
Para o Conselho Deliberativo da FRG
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WILLY 

RAMOS

SAÚDE

NÃO ao fechamento do plano Básico do 
nosso Plano de Saúde.

Reajustes compatíveis com a capacidade 

de pagamento dos beneficiários.

Reforçar a premissa: não existe plano de 

saúde sem o princípio da solidariedade.

Cobrar o PIS/COFINS pago pela FRG, que 
era responsabilidade das patrocinadoras.

Propor o aprimoramento dos convênios 

de administração de saúde dos ativos.

TETADOS

Encontrar uma solução para que possam 

se aposentar com dignidade.

GOVERNANÇA

Aprovar o novo Estatuto que cria uma 
Diretoria específica para a Gestão de 
Saúde – 47 mil vidas.

PENSIONISTAS

Aumentar o valor do benefício pensão, 
hoje em 45% da complementação – o 
menor do setor elétrico.

Há quase dez anos, temos sido merecedo-
res do seu voto. Em 2008/2012, fomos elei-
tos para o Conselho Fiscal da FRG. De 
2013 a 2017, cumprimos mandato no Con-
selho Deliberativo da Fundação, eleitos por 

aposentados, pensionistas e participan-

tes da ativa.

Com a união de outros Conselheiros, con-
seguimos implantar em 07/2015 o novo 
custeio do Plano de Benefício Definido, 
que reduziu as contribuições mensais dos 
aposentados em 2/3 e dos ativos em 1/3. 

Por intermédio da Após-Furnas, continua-
mos com o processo para que a Patrocina-
dora Furnas respeite o compromisso assu-
mido, na época da criação da Fundação, 
de arcar com as despesas administrativas 

do Plano BD. Se não fosse por essa limi-
nar, aposentados e participantes da ativa 
do Plano BD há muito estaríamos pagando 
50% do custo administrativo.

Temos, juntamente com os conselheiros 
Tania Vera e Ivan, vários questionamentos 
no Conselho Deliberativo da FRG:

 Ressarcimento de acréscimos de bene-
fícios para os quais não foram constituídas 
reservas matemáticas, por serem oriun-
dos de ações judiciais contra a Patrocina-
dora Furnas, com repercussão na FRG, o 
que causa reflexos negativos nas reservas 
do fundo.

 Ressarcimento pelas patrocinadoras 
das diferenças referentes ao aumento 

salarial, que tem sido recorrentemente 
informado a menor que o efetivamente 
praticado pelas empresas. Isso causa uma 
distorção na concessão do benefício. Foi 
ajuizada uma ação de interrupção prescri-
tiva, já em fase adiantada.

 Levantamento dos valores pagos a 
maior pelos aposentados, participantes e 
pela patrocinadora, conforme instrução da 
Previc em 2007, para deliberação sobre a 
reparação desse excesso contributivo. O 
Custeio foi corrigido, mas não houve repa-
ração das consequências para quem con-
tribuiu a mais.

Somente estes três itens implicam em 
acréscimos de reservas e/ou créditos que 
podem chegar a R$ 3 bilhões.
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NELSON
BONIFÁCIO

Apoiados pela Após-Furnas e pelo Fórum Permanente 
dos Participantes e Assistidos da Real Grandeza

ATIVOS, APOSENTADOS e PENSIONISTAS: votem DUPLA 14
Precisamos unir forças para dar prosseguimento a processos em andamento

DIGA
PRIVATIZAÇÃO

NÃO!NÃO!NÃO! À

RESGUARDAR A FUNDAÇÃO
EM CASO DE PRIVATIZAÇÃO 

Essa luta é nossa, essa luta é de todos!
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